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Resumo
A ampliação das prerrogativas para o uso da força em Operações de Paz da Organização 
das Nações Unidas implicou novos obstáculos à manutenção da paz. No presente texto, 
exploramos a progressiva aproximação desde a década de 1990 entre essas operações e o 
engajamento das potências internacionais em conflitos assimétricos. 
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Abstract
The broadening of the prerogatives for the use of force in United Nations Peace Operations 
has created new obstacles for the consolidation of peace. In the current article, we explore 
the progressive approximation between such operations and the engagement of internatio-
nal powers in asymmetrical conflicts.
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Introdução

Tradicionalmente, as operações de paz aprova-

das pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas 

(CSNU) apresentaram mandatos que limitavam 

o recurso a meios coercitivos à defesa do pessoal e 

instalações mobilizadas. No entanto, é possível ob-

servar o acúmulo de tensões favoráveis à expansão 

da disponibilidade de recursos bélicos robustos e à 

autorização para engajamento preemptivo contra 

atores relevantes como alternativa para as iniciativas 

de resolução dos conflitos sob intervenção interna-

cional. Os marcos de revisão dos princípios doutri-

nários indicaram uma tendência à intensificação do 

recurso à violência em operações de paz. Ressalta-

mos, no entanto, que a construção da paz depende 

de dinâmicas que divergem da práxis da resolução 

bélica, pautada em necessidades identificadas pela 

comunidade local em relação à possibilidade de 

manter relações não-violentas.

No presente texto pretendemos examinar as 

transformações na interpretação institucional sobre 

o emprego da força em operações de paz da Orga-

nização da Nações Unidas (ONU). Argumentamos 

que o engajamento mais ofensivo de soldados in-

ternacionais consiste em uma tendência das opera-

ções de paz aprovadas pelo CSNU que se acentuou 

significativamente através de um esforço de reforma 

doutrinária iniciado após os resultados controversos 

de intervenções mobilizadas sob a égide da ONU 

durante a década de 1990. Ademais, é plausível in-

dicar que a atuação do componente militar dessas 

operações tende a se aproximar da performance de 

outras campanhas militares em conflitos assimétri-

cos. Para tanto, recuperamos textos da instituição 

que indicam interpretações díspares sobre esse con-

junto de princípios em diferentes períodos.

Na primeira seção, ensaiamos considerações 

sobre engajamento das tropas internacionais sob a 

gramática dos estudos da estratégia militar. Ao re-

cuperar as relações entre as deliberações políticas e o 

emprego dos instrumentos da violência, compreen-

demos que o engajamento de operações de paz em 

contextos de conflitos assimétricos aproxima as es-

tratégias empregadas pelo componente militar des-

se tipo de missão às doutrinas de pacificação.

Em sequência, dispomo-nos a explorar breve-

mente a evolução cronológica da concepção da or-

ganização em relação aos limites ao recurso a meios 

coercitivos em operações de paz. Em síntese, insisti-

mos na observação de uma tendência ao robusteci-

mento das missões de paz. Componentes militares 

autorizados a empregar meios coercitivos para o 

cumprimento do mandato ou para a proteção de 

civis passam a ser concebidos como alternativa para 

deter atores considerados espólios do projeto inter-

nacional de paz, e progressivamente tendem a ações 

de engajamento ofensivo.

Por fim, debruçamo-nos sobre as recomen-

dações listadas no relatório Improving Security of 

United Nations Peacekeeper. O texto de referência 

busca analisar as estatísticas de mortes de solda-

dos internacionais e prescrever recomendações à 

ONU. Compreendemos que o documento sugere 

tencionar a limitação do recurso a meios coerciti-

vos a últimas instâncias, consolidando a atuação de 

contingentes militares sob a flâmula da ONU em 

estratégias de orientação ofensiva. 

Um breve ensaio sobre 
Estratégia e Operações de Paz

O engajamento de tropas internacionais em 

intervenções internacionais é informado por um 

conjunto de objetivos políticos que não se limita 

à resolução de conflitos ou ao alívio das violações 

de direitos e liberdades fundamentais (ORFORD, 

2003; FOX, 2008). Para além dos objetivos ma-

nifestos de interromper a violência e garantir esta-

bilidade na agenda de segurança internacional, as 



8 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.15 n.3, p.6 - 17, ago. 2018

operações de paz frequentemente empreendem re-

formas em instituições estatais, sobretudo centradas 

na democratização dos regimes políticos e liberali-

zação econômica (RICHMOND, 2014).

Ao recuperar os interesses políticos que fun-

damentam a ação e o exercício estratégico mobi-

lizado pelas operações de paz da ONU é possível 

recordar as iniciativas de intervenção movidas pelas 

potências internacionais em diferentes contextos, 

concentradas no objetivo de promover a pacificação 

de um conflito (CUNLIFFE, 2012; MORENO, 

2011). Ressalvamos que a identificação de pontos 

de intersecção entre diferentes iniciativas interve-

nientes não implica uma equivalência imediata das 

operações de paz da ONU e outras formas de inter-

venção militar. Não propomos, portanto, uma ale-

goria excessivamente reducionista para aproximar 

modelos díspares de intervenções militares e reco-

nhecemos a demanda por análises que incorporem 

as especificidades de cada uma.

Contudo, compreendemos que observar 

essas tendências permite considerar alternativas 

críticas ao robustecimento das operações de paz. 

Nesse sentido, Friis (2010, p. 50) enumera seis 

tendências convergentes entre a ação militar em 

operações de paz e as doutrinas de pacificação: o 

foco em atividades civis em detrimento das solu-

ções exclusivamente militares; a ênfase na necessi-

dade de proteger as populações locais; a demanda 

por coerência entre diferentes atores em uma mes-

ma abordagem; a atribuição de importância à par-

ticipação dos grupos locais nas atividades mobili-

zadas através da intervenção; a relevância das ações 

de inteligência; o reconhecimento de limites para 

o emprego de meios coercitivos em prol da satis-

fação do objetivo político. Neste breve trabalho, 

nos interessam especialmente o estatuto político 

da ação e as intersecções entre as atividades civis e 

militares na reprodução do resultado almejado por 

essas intervenções.

Ao estudar o recurso a instrumentos bélicos pe-

los componentes militares das operações de paz da 

ONU, convém reconhecer a interpretação sui generis 

da organização em relação aos níveis da ação militar. 

A demarcação entre as esferas estratégica, operacio-

nal e tática é vinculada predominantemente à estru-

tura de tomada de decisão da instituição (PEACE 

OPERATIONS TRAINING INSTITUTE, 2010). 

Em sua proposta, determina-se uma pirâmide em 

que o nível estratégico corresponde às decisões apro-

vadas pelo CSNU, as decisões operacionais recaem 

sob a responsabilidade do quartel-general da missão 

em questão e as escolhas táticas são tomadas pelos 

comandantes dos componentes civil, policial ou mi-

litar (UNITED NATIONS, 2008). É apropriado 

indicar que a distribuição dos níveis de ação na pro-

posta engendrada pela organização compreende zo-

nas de intersecção entre os graus hierárquicos, como 

demonstramos na Figura 1.

O léxico apresentado pretende afastar a deli-

beração política do terreno, e sugere um processo 

decisório informado pela necessidade de atender 

a demandas humanitárias da agenda de Segurança 

Internacional e um engajamento caracterizado pela 

tecnicidade da atuação dos contingentes desdobra-

dos em campo. Com efeito, o recurso a meios coer-

citivos é frequentemente apresentado sob o caráter 

da necessidade de interromper a resistência ao pro-

jeto de paz internacional e defender grupos amea-

çados pela violência (UNITED NATIONS, 1995; 

2000; 2008; 2015). Em agravo, as publicações da 

ONU com referência a ações políticas para a reso-

lução de um conflito armado pretendem distancia-

-las das atividades militares (UNITED NATIONS, 

2015). Compreendemos que essa categorização 

implica uma tentativa distorcida de confinar o re-

curso a instrumentos bélicos ao nível tático, distan-

ciando-o das condicionantes políticas que orientam 

primordialmente a mobilização de tropas para ope-

rações de paz. 
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Nesse sentido, Galula (2006) indica que as 

operações militares em um conflito assimétrico são 

inescapavelmente políticas diante do objetivo de 

adquirir o apoio popular ou manter a população 

minimamente submissa ao ator interveniente. É 

prudente indicar que a assimetria que caracteriza 

esses conflitos não se limita às capacidades bélicas 

das partes. O caráter assimétrico se estende também 

através dos objetivos políticos, dos fundamentos 

ideológicos e das demandas que movem o conflito.

Não é suficiente para o governo determinar 
um conjunto de objetivos políticos, definir 
a intensidade da força militar aplicável, in-
gressar em alianças ou rompê-las; a política se 
torna um instrumento ativo das operações. A 
associação entre as ações militares e políticas 
é tão intricada que não podem ser facilmente 
apartadas; pelo contrário, todo movimen-
to militar deve ser ponderado em relação a 
seus efeitos políticos, e vice-versa (GALULA, 
2006, p. 5, tradução nossa4). 

4. Do original em inglês: “It is not enough for the government to 
set political goals, to determine how much military force is appli-
cable, to enter into alliances or to break them; politics becomes an 
active instrument of operation. And so intricate is the interplay 
between the political and the military actions that they cannot 

O engajamento militar é compreendido 

como um instrumento para a vitória em um con-

flito armado assimétrico. A aquisição do apoio 

da população consiste em objetivo último para a 

reprodução da ordem pretendida em campanhas 

de pacificação (GALULA, 2006; KILCULLEN, 

2006; TRINQUIER, 2006). De maneira seme-

lhante, as operações de paz contemporâneas, 

demandam a incorporação de agentes locais em 

diferentes projetos mobilizados pelos atores inter-

venientes. Borges e Maschietto (2014) assinalam 

que as iniciativas para a inclusão de atores locais 

são predefinidas pelos atores externos e contri-

buem para a reprodução de uma agenda política 

e econômica liberal, representada nas temáticas de 

manutenção de um regime democrático, de garan-

tia de um conjunto de direitos e liberdades con-

vencionados como fundamentais e do estabeleci-

mento de relações produtivas pautadas pela ideia 

de livre mercado.

be tidily separated; on the contrary, every military move has to be 
weighed with regard to its political effects, and vice versa” (GAL-
ULA, 2006, p. 5).

Figura 1 - Níveis da ação militar em uma Operação de Paz da ONU

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de PEACE OPERATIONS TRAINING INSTITUTE (2010).
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Nesse sentido, as atividades da esfera tradicio-

nal de segurança são necessárias à implementação 

de iniciativas de provisão de auxílio humanitário e 

reforma das instituições locais de organização so-

cial, compreendidas como alternativa para consoli-

dar o apoio popular às forças intervenientes. Muito 

embora as operações de paz contemporâneas sejam 

concebidas sob a possibilidade de promover ações 

de auxílio humanitário e reformas institucionais 

desde o início de sua mobilização, é adequado assi-

nalar a precedência do desdobramento de funções 

de segurança, necessárias às atividades de escopo 

predominantemente civil.

Atividades de policiamento ostensivo pelas tro-

pas intervenientes foram largamente documentadas 

entre as campanhas de pacificação, promovendo o 

controle da população local e exercendo funções po-

líticas (GALULA, 2006; KILCULLEN, 2006). O 

contato com a população local e o desempenho de 

ações de policiamento ostensivo também podem ser 

observados entre as atividades realizadas pelos com-

ponentes militares de operações de paz. Essas fun-

ções remetem ao objetivo de estender o exercício da 

autoridade dos atores governantes sobre o território 

sob intervenção. É possível traçar similaridades entre 

a práxis de pacificação e as ações militares desenvolvi-

das pelos contingentes de operações de paz. Em pri-

meira instância, o caráter primordialmente político 

das campanhas; em sequência, a busca pelo apoio, ou 

submissão, da população local para a reprodução de 

uma ordem pretendida pelos atores intervenientes; e 

a prevalência de ações que remetem às atividades de 

patrulhamento ostensivo.

Na seção seguinte, nos debruçamos sobre 

a reinterpretação dos princípios que orientam a 

aprovação de operações e possibilitam uma postura 

progressivamente mais ofensiva para a atuação das 

tropas internacionais sob a bandeira da ONU. Para 

tanto, recuperamos documentos da organização 

que permitem traçar uma cronologia das interpre-

tações da instituição sobre esses princípios. Em nos-

sa discussão, enfatizamos as alterações na concep-

ção dos limites ao uso da força em uma operação.

O uso da força em Operações 
de Paz: da Autodefesa ao 
Cumprimento do Mandato

As operações de paz aprovadas pelo CSNU, 

apesar de não previstas na Carta de São Francis-

co, tornaram-se instrumento relevante e recor-

rente para o engajamento dos Estados-membros 

da ONU em iniciativas internacionais de promo-

ção da paz. Tradicionalmente, os mandatos das 

operações foram formulados de acordo com três 

princípios fundamentais: a necessidade de consen-

timento expresso pelo Estado sob intervenção; a 

imparcialidade da intervenção em relação aos be-

ligerantes; e a restrição do uso da força a situações 

de autodefesa (BIGATÃO, 2014). Ao recuperar 

as operações aprovadas entre 1948 e 1989, iden-

tificamos uma limitação bastante rígida do uso da 

força à autodefesa (KENKEL, 2013; BIGATÃO, 

2014). É prudente indicar que a interpretação 

predominante da restrição do uso da força à auto-

defesa não implicou completa inação dos compo-

nentes militares das operações de paz destacadas 

no mesmo período. Com efeito, ocorreram casos 

de engajamento militar significativos de missões 

como a Operação das Nações Unidas no Congo 

(ONUC) ou a Força de Manutenção da Paz das 

Nações Unidas no Chipre (UNFICYP).

A partir da década de 1990 é possível observar 

um movimento de flexibilização da interpretação 

da tríade de princípios, sob a justificativa da neces-

sidade de adequar as respostas internacionais às ca-

racterísticas contemporâneas do teatro de operações 

das operações de paz. Convém reconhecer que o 

processo de reforma dessas operações é constituído 

por um movimento polifônico que envolve diferen-
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tes instâncias no desenho organizacional da ONU 

(BIGATÃO, 2016). Entre as vozes predominantes 

destacamos: o Departamento de Operações de Paz, 

os membros permanentes do CSNU, o Secretário-

-geral e os secretários especializados, o Comitê Es-

pecial sobre Operações de Manutenção da Paz. Para 

além dos componentes do desenho institucional, 

indicamos ainda o papel dos Estados responsáveis 

pela contribuição de recursos humanos, materiais e 

financeiros para as missões.

Os graves obstáculos enfrentados pelas opera-

ções mobilizadas no período posterior a 1989 podem 

ser identificados como uma das causas para o movi-

mento de reforma. As experiências negativas no en-

gajamento da organização nos conflitos na Somália, 

em Ruanda e na Bósnia-Herzegovina foram deter-

minantes para as discussões em torno do processo de 

reforma dos modelos de intervenção. A incapacidade 

das missões em garantir a proteção da população civil 

e interromper manifestações volumosas de violência 

foram interpretadas como indicativos da necessidade 

de mobilizar operações dotadas dos recursos adequa-

dos para alcançar os objetivos almejados (UNITED 

NATIONS, 2000; KENKEL, 2013). É prudente in-

dicar, no entanto, que os esforços iniciais de reforma 

precederam, ou ocorreram simultaneamente, à mo-

bilização dessas operações.

Com efeito, os textos de Uma Agenda para 

a Paz (UNITED NATIONS, 1992) e seu Suple-

mento (UNITED NATIONS, 1995) indicaram 

a necessidade de adequar as iniciativas para a paz 

às alterações na agenda de segurança internacional. 

A primeira publicação ocorreu em um contexto 

de razoável expectativa quanto à possibilidade do 

destacamento de medidas coletivas para solucionar 

crises de segurança internacional. O texto, redigi-

do pelo então Secretário-geral das Nações Unidas, 

Boutros Boutros-Ghali, inovou ao delinear tipolo-

gias para diferentes alternativas de engajamento da 

organização e de seus Estados-membros (UNITED 

NATIONS, 1992). No documento estão listadas: a 

diplomacia preventiva, a promoção de paz, a manu-

tenção da paz, e a consolidação da paz (UNITED 

NATIONS, 1992). Posteriormente, o texto suple-

mentar incluiu a modalidade de imposição da paz 

(UNITED NATIONS, 1995).

Nota-se que, apesar do indicativo da necessi-

dade de robustecer o engajamento da organização 

nas crises de segurança que passam a ser abordadas a 

partir da década de 1990, o uso de meios coercitivos 

permaneceu limitado a casos excepcionais e os com-

ponentes militares não eram autorizados a impedir a 

atuação de grupos armados ou a impor as atividades 

necessárias para concluir os objetivos do mandato de 

uma operação (UNITED NATIONS, 1995). Nesse 

sentido, a postura das operações aprovadas em con-

sonância com essa interpretação permaneceu defen-

siva e reativa às volições de outras partes beligerantes, 

muito embora tenha incorporado a necessidade de 

prover segurança às populações civis.

Em 1999, dois documentos elaborados pela 

ONU expuseram os limites da atuação de opera-

ções destacadas para Ruanda e para a Bósnia-Her-

zegovina: no relatório “The Fall of Srebrenica”, ad-

mitiu-se a necessidade de empregar todos os meios 

necessários para evitar a perseguição e o massacre de 

civis em zonas de conflito; e no relatório referente 

ao genocídio em Ruanda enfatizou-se a necessidade 

de revisar os princípios tradicionais das missões de 

paz em favor da proteção das populações civis afe-

tadas por um conflito armado (BIGATÃO, 2016; 

UNITED NATIONS, 1999a, 1999b).

É apropriado indicar que a publicação do 

Relatório Brahimi em 2000 propôs uma conver-

são das operações de paz da ONU a ações mais 

incisivas em resposta aos desafios identificados ao 

longo da década anterior. O documento pavimen-

tou as discussões posteriores sobre operações de 

paz. Sob o objetivo de ampliar resultados positi-

vos das intervenções conduzidas sob o signo das 
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Nações Unidas, no documento sugeriu-se a ne-

cessidade de adequar a atuação dos componentes 

mobilizados ao teatro de operações contemporâ-

neo (UNITED NATIONS, 2000). Em agravo, a 

reinterpretação da tríade de princípios possibili-

tou a ação de tropas internacionais contra grupos 

resistentes ao projeto de paz e mesmo a mobili-

zação de intervenções a despeito da inexistência 

de consentimento expresso pelas principais partes 

beligerantes. Conjugando de maneira coerente a 

reinterpretação dos dois primeiros princípios, ad-

mite-se o recurso a meios coercitivos para garantir 

o sucesso da intervenção na consecução dos obje-

tivos definidos pelo CSNU. 

Convém ressaltar que, apesar da ampliação 

das prerrogativas para o uso da força, os documen-

tos oficiais revestiram a reinterpretação da tríade de 

princípios com uma postura defensiva, explicitada 

na proteção de civis e na garantia de execução do 

mandato aprovado para a missão. No entanto, os 

debates institucionais sobre a reforma das operações 

de paz enfatizaram a necessidade de engajamento 

proativo, e por vezes antecipado, dos componentes 

militares. Insistimos que essa interpretação ignora 

a prevalência de objetivos políticos que orientam 

a aprovação de mandatos para novas operações e o 

desembarque de tropas internacionais em socieda-

des sob intervenção. 

A publicação da Doutrina Capstone em 

2008 cristalizou uma posição favorável ao recurso 

a instrumentos bélicos para garantir o sucesso dos 

objetivos políticos e estratégicos da intervenção. 

O documento acrescentou textualmente a “defesa 

do mandato” à redação do princípio de restrição 

do uso da força pelas tropas internacionais (UNI-

TED NATIONS, 2008, p. 31). Como resultado, 

publicações institucionais subsequentes admiti-

ram a possibilidade do uso da força para garan-

tir a conclusão de objetivos políticos descritos no 

mandato das missões (PEACE OPERATIONS 

TRAINING INSTITUTE, 2010; UNITED NA-

TIONS, 2015).

Ao transportar a análise para os mandatos ori-

ginais das missões aprovadas ao longo das décadas 

de 2000 e 2010, observamos a recorrência da auto-

rização sob o Capítulo VII da Carta de São Fran-

cisco. Das dezoito operações aprovadas pelo CSNU 

no período, treze continham menção à possibilida-

de do recurso a meios coercitivos, ora constrito à 

proteção de civis, ora abrangendo a implementação 

de outros objetivos do mandato (UNITED NA-

TIONS SECURITY COUNCIL, 2018). No Qua-

dro 1, listamos os objetivos desempenhados pelos 

componentes militares ou policiais dessas missões 

com previsão para o uso da força.

É apropriado interpretar que os documentos 

de reforma dos princípios que regem a aprovação de 

novas operações de paz da ONU produziram refle-

xos sobre o desdobramento das missões. Sem pre-

juízo à tendência identificada, é possível observar 

missões que mantém intensidades de engajamen-

to militar concentradas nas tarefas tradicionais de 

autodefesa e monitoração das beligerâncias. Nesse 

sentido, assinalamos que, enquanto os documen-

tos doutrinários imprimem tendências quanto ao 

recurso à coerção em operações de paz, o regimen-

to específico de cada missão é determinado pelas 

Regras de Engajamento, no caso dos componentes 

militares, ou pelas Diretrizes para o Uso da Força, 

direcionadas aos componentes policiais. Acrescen-

tamos que essas regras específicas podem ser reedi-

tadas de acordo com a identificação de novas neces-

sidades estratégicas em terreno.

A seguir debruçamo-nos sobre as recomen-

dações mais recentes em relação às operações 

militares desdobradas pelas operações de paz da 

ONU. Em um contexto desafiador às inciativas 

de resolução de conflitos, o robustecimento das 

operações foi apresentado como alternativa para 

solucionar crises contemporâneas.
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Quadro 1 - Mandatos com menção ao Capítulo VII da 

Carta de São Francisco (2000-2018)

Nome da Missão Resolução e 
ano

Características do uso da força

United Nations Mission of 
Support in East Timor (UN-

MISET)

1410 (2002) Cumprimento do mandato.

United Nations Mission in 
Liberia (UNMIL)

1509 (2003) Manutenção da lei e da ordem; implementação do acordo 
de cessar-fogo.

United Nations Operation in 
Côte d’Ivoire (UNOCI)

1528 (2004) Cumprimento do mandato.

United Nations Stabiliza-
tion Mission in Haiti (MI-

NUSTAH)

1542 (2004) Garantia de um ambiente seguro e estável; ajuda no mon-
itoramento, reestruturação e reforma da Polícia Nacional; 
auxíliar em programas de desarmamento, desmobilização 
e reintegração; ajuda com a restauração e manutenção do 

estado de direito, segurança e ordem pública; proteção dos 
funcionários das Nações Unidas e de civis sob ameaça imi-

nente de violência física.

United Nations Operation in 
Burundi (ONUB)

1545 (2004) Cumprimento do mandato.

United Nations Mission in 
Sudan (UNMIS)

1590 (2005) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis.

AU/UN Hybrid operation in 
Darfur (UNAMID)

1769 (2007) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis; cumprimento do mandato.

United Nations Organization 
Stabilization Mission in the 
Democratic Republic of the 

Congo (MONUSCO)

1925 (2010) Cumprimento do mandato e proteção a civis.

United Nations Interim Securi-
ty Force for Abyei (UNISFA)

1990 (2011) Proteção dos funcionários das Nações Unidas, tra-
balhadores humanitários e civis; proteção da área de 

incursões por elementos não autorizados e garantia da se-
gurança.

United Nations Mission in the 
Republic of South Sudan (UN-

MISS)

1996 (2011) Cumprimento do mandato; assistência ao Governo da 
República do Sudão do Sul no cumprimento de sua re-
sponsabilidade de proteger os civis; reduzir a violência, 

inclusive por meio de patrulhamento em áreas de alto risco 
de conflito, protegendo civis sob ameaça iminente de vi-

olência física; proteção dos funcionários das Nações Unidas 
e de trabalhadores humanitários.

United Nations Multidimen-
sional Integrated Stabilization 
Mission in Mali (MINUSMA)

2100 (2013) Cumprimento do mandato; estabilização dos principais 
centros populacionais e apoio ao restabelecimento da au-
toridade do Estado; proteção dos funcionários das Nações 

Unidas e de civis; apoio à assistência humanitária.

United Nations Multidimen-
sional Integrated Stabilization 
Mission in the Central African 

Republic (MINUSCA)

2149 (2014) Cumprimento do mandato; proteção de civis.

United Nations Mission for Jus-
tice Support in Haiti (MINU-

JUSTH)

2350 (2017) Cumprimento do mandato; proteção de civis sob ameaça 
iminente de violência física.

Elaborado pelos autores com informações de UNITED NATIONS SECURITY COUNCIL RESOLUTIONS (2018)
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A Ofensiva Militar revestida de 
Autodefesa

Sob o lema “ninguém ataca um oponente 

mais forte”, o texto de referência Improving Security 

of United Nations Peacekeepers5 esboçou considera-

ções em relação às mortes de soldados internacio-

nais atuando em operações de paz no quinquênio 

2013-2017. Entre 2013 e 2017, de acordo com o 

United Nations Operations and Crisis Centre (2018), 

180 soldados de componentes militares de opera-

ções de paz foram mortos em decorrência de atos 

hostis. Entre as prescrições contidas no texto, desta-

camos a ênfase na necessidade de ampliar a liberda-

de de ação dos contingentes internacionais através 

de uma postura ofensiva, frequentemente exposta 

como uma atitude “proativa” ou “preemptiva” em 

relação às demais partes beligerantes (SANTOS 

CRUZ; PHILIPS; CUSIMANO, 2017). De acor-

do com Santos Cruz, Philips e Cusimano: “infeliz-

mente, as forças hostis não entendem uma lingua-

gem diferente da força. Para deter e repelir ataques 

e derrotar os atacantes, as Nações Unidas precisam 

ser fortes e não temer usar a força quando necessá-

rio” (2017, p. 7, tradução nossa6).

Nesse sentido, é adequado afirmar que, pro-

gressivamente, o engajamento de componentes mi-

litares de operações de paz se aproxima da ação de 

Exércitos regulares em outros conflitos armados, ao 

prever, inclusive, a possibilidade de combate aberto 

com as demais partes beligerantes:

A mentalidade adequada é especialmente im-
portante em relação ao uso da força. Em con-
dições normais, de baixo risco (por exemplo, 
demonstrações civis), o uso de força “propor-
cional” é um conceito sólido. Entretanto, em 

5. O relatório é produto de uma pesquisa de campo financiada 
pelo governo da República Popular da China através do United 
Nations Peace and Development Trust Fund.

6. Do original, em inglês: “unfortunately, hostile forces do not 
understand a language other than force. To deter and repel at-
tacks and to defeat attackers, the United Nations needs to be 
strong and not fear to use force when necessary”.

ambientes de alto risco, onde as ferramentas 
da oposição incluem emboscada, ataque ter-
rorista e combate aberto, as Nações Unidas 
devem empregar uma força esmagadora. Se 
tais confrontos não forem vencidos pelas Na-
ções Unidas, os funcionários morrem (SAN-
TOS CRUZ; PHILIPS; CUSIMANO, 2017, 
p. 12, tradução nossa7, grifo nosso).

É plausível indicar que o documento apre-

sentou uma descrição mais detalhada das recomen-

dações de aplicação militar do que seus antecesso-

res. No entanto, as prescrições que orientam uma 

postura mais ofensiva são revestidas sob matizes de 

autodefesa, sobretudo orientadas pelo objetivo de 

fornecer uma capacidade ampliada às operações em 

proteger as pontas de lança do componente militar. 

A propositura é vacilante, ora ao indicar a necessi-

dade de empregar meios militares sobejos, ora ao 

retornar aos princípios que orientam a aprovação 

de novos mandatos para operações de paz. 

As recomendações aproximam-se das prescri-

ções das doutrinas militares de pacificação ao enfati-

zar a necessidade de deter a iniciativa na campanha, 

a consolidação de áreas seguras, a realização de patru-

lhas ostensivas constantes, a manutenção do contato 

com a população civil, e a ênfase nas atividades de in-

teligência (SANTOS CRUZ; PHILIPS; CUSIMA-

NO, 2017). A aquisição do consenso da população 

civil demanda atenção ímpar ao ser considerado de-

nominador necessário para a reprodução da ordem 

pretendida pelos atores intervenientes.

Em agravo, o relatório ignorou as implicações 

de uma postura mais muscular dos componentes 

militares, sobretudo em relação à população que é 

afetada cotidianamente pelas manifestações de vio-

lência (DIGOLIN, 2018). Apenas como exercício 

7. Do original, em inglês: “The proper mindset is especially 
important regarding the use of force. Under normal, lower 
risk conditions (e.g. civil demonstrations) the use of “propor-
tional” force is a sound concept. However, in higher-risk en-
vironments, where opposition’s tools include ambush, terrorist 
attack, and open combat, the United Nations must employ 
overwhelming force. If such confrontations are not won by the 
United Nations, personnel die”.
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exploratório, é possível ensaiar possíveis implicações 

negativas de prerrogativas mais amplas para o recurso 

a meios coercitivos: violações de direitos e liberdades 

fundamentais, ações excessivamente truculentas e a 

morte de civis em meio às campanhas militares. 

Hunt (2016, p. 115) sintetiza seis áreas que 

podem ser negativamente impactadas pelo uso pro-

gressivamente mais robusto da força por operações 

de paz: a vulnerabilidade de civis; a segurança dos 

funcionários das Nações Unidas; o acesso de flu-

xos de auxílio humanitário; a garantia de direitos 

e liberdades fundamentais; os processos de desen-

volvimento e consolidação da paz após o conflito 

e os prospectos de um processo político de paz. É 

possível observar outras implicações de ações mais 

robustas de uma operação de paz: a perda, ou per-

cepção de perda, da imparcialidade da missão, a 

intensificação do conflito e a percepção dos atores 

locais da violação da soberania nacional (TARDY, 

2011, p. 162). 

Apesar de negligenciar os prospectos negativos 

das recomendações do relatório em relação ao re-

curso mais robusto a meios coercitivos, a ONU su-

geriu o acolhimento de prescrições significativas do 

texto de referência (UNITED NATIONS, 2018). 

Assinalamos que as possibilidades de implicações 

negativas do emprego mais intensivo de meios coer-

citivos e da adoção de uma postura ofensiva diante 

do quadro de segurança de uma operação de paz 

tendem a dirimir as possibilidades da consolidação 

de uma conjuntura pacífica positiva.

Considerações Finais

Compreendemos que, no decorrer das dis-

cussões acerca da revisão de reforma das operações 

de paz, é adequado identificar uma reinterpretação 

substantiva dos princípios que tradicionalmente 

orientaram a redação e aprovação de mandatos para 

essas missões. Nesse ínterim, destacamos a possibi-

lidade de engajamento militar mais intenso pelos 

componentes de operações de paz da ONU, sobre-

tudo ao tornar mais elásticas as prerrogativas para 

o recurso a meios coercitivos. Outrora limitado à 

defesa dos componentes e instalações de uma mis-

são de paz, a violência torna-se instrumento para a 

proteção de civis e a conclusão de objetivos políti-

cos descritos pelo mandato aprovado pelo CSNU.

Insistimos que as iniciativas de intervenção in-

ternacional contemporâneas não são integralmente 

originais, visto que remetem às campanhas milita-

res de pacificação de outrora. O inescapável conteú-

do político das ações militares em operações de paz 

e a demanda pela participação das populações locais 

através de estruturas gestadas de maneira impositi-

va são sensivelmente necessários para a reprodução 

dos resultados almejados através da intervenção.

Adicionalmente, a transformação no tradi-

cional princípio restritivo permite às operações de 

paz vislumbrar uma ampliação da liberdade de ação 

militar. O recurso a meios coercitivos permite aos 

componentes militares atuarem com postura ofen-

siva de maneira a sustentar os objetivos políticos e 

estratégicos da ação. Ao atuar sob característica an-

tecipada, os componentes militares das operações 

aproximam-se das táticas de eliminação e expulsão 

de adversários em conflitos assimétricos. Nesse sen-

tido, a vitória militar precede as iniciativas de refor-

mas econômicas, políticas e sociais que permitem 

adquirir o apoio da população sob intervenção, ne-

cessário para a consolidação do resultado. 

Em agravo, é possível identificar que as dis-

cussões institucionais sobre o recurso ao instrumen-

to militar frequentemente ignoram as implicações 

negativas que uma postura ofensiva pode gerar 

sobre o processo de paz. É adequado assinalar que 

as intervenções sob viés humanitário ocultam a 

reprodução de uma ordem injusta e exploradora, 

frequentemente associada às contribuições políticas 

de atores internacionais. As implicações se esten-
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dem por sobre a percepção dos atores locais quanto 

às beligerâncias e podem impactar negativamente 

a proteção das populações civis e à consolidação 

de uma conjuntura pacífica, justa e emancipatória. 

Nesse sentido, faz-se necessário considerar alterna-

tivas para solução de crises de segurança interna-

cional que transcendam o recurso recorrente à vio-

lência como instrumento para a imposição da paz.
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